
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.286.285 - BA (2011/0242612-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA 
PROCURADOR : ANTÔNIO JOSÉ DE OLIVEIRA TELLES DE VASCONCELLOS E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : ACÁCIA SANTANA HOHLENWERGER LIMA E OUTROS
ADVOGADO : BIANCA ALVES E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. CRITÉRIOS PREVISTO NA LEI 
8.880/94 PARA CONVERSÃO DA URV. OBSERVÂNCIA OBRIGATÓRIA PARA OS 
ENTES POLÍTICOS. A CONVERSÃO DOS VENCIMENTOS EM URV DOS 
SERVIDORES QUE RECEBEM ANTES DO ÚLTIMO DIA DO MÊS DEVE OBSERVAR 
A URV DA DATA DO EFETIVO PAGAMENTO. RECURSO ESPECIAL 1.101.726/SP, 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. A DEFASAGEM REMUNERATÓRIA DEVE 
SER APURADA EM LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. PRECEDENTES DESTA CORTE 
SUPERIOR. AGRAVO DO ESTADO DA BAHIA DESPROVIDO.

1.   Os servidores cujos vencimentos eram pagos antes do último dia 
do mês têm direito à conversão dos vencimentos de acordo com a sistemática 
estabelecida pela Lei 8.880/94, adotando-se a URV da data do efetivo pagamento nos 
meses de novembro de 1993 a fevereiro de 1994 (REsp. 1.101.726/SP, Rel. Min. Maria 
Thereza de Assis Moura, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC, DJe 13.8.2009).

2.   Somente em liquidação de sentença há de se apurar a efetiva 
defasagem remuneratória devida aos servidores públicos decorrente do método de 
conversão aplicado pelo Município em confronto com a Legislação Federal. 
Precedentes desta egrégia Corte Superior.

3.   Agravo Regimental do Estado da Bahia desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília/DF, 05 de fevereiro de 2015 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.286.285 - BA (2011/0242612-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA 
PROCURADOR : ANTÔNIO JOSÉ DE OLIVEIRA TELLES DE VASCONCELLOS E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : ACÁCIA SANTANA HOHLENWERGER LIMA E OUTROS
ADVOGADO : BIANCA ALVES E OUTRO(S)

RELATÓRIO 

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pela ESTADO DA 

BAHIA contra a decisão que negou seguimento ao seu Recurso Especial, nos termos 

da seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 

SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. CONVERSÃO DE VENCIMENTOS EM 

URV. NÃO OCORRÊNCIA DE OFENSA AOS ARTS. 126, 128 E 535, I E II 

DO CPC. ACÓRDÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. DEFICIÊNCIA DE 

FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL NO TOCANTE AO ART. 460 DO CPC. 

SÚMULA 284 DO STF. ALEGAÇÃO DE CONTRARIEDADE AOS ARTS. 

282, 283, 284, 286, 267, I, 286, 295, 330, 333, I, 334, 396 E 397 DO CPC. 

FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE 

DIREITO NÃO CONFIGURADA. APLICAÇÃO DA LEI FEDERAL 8.880/94. 

DATA DO EFETIVO PAGAMENTO. DECISÃO EM CONSONÂNCIA COM A 

PACÍFICA JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83 DO STF. 

RECURSO ESPECIAL DO ESTADO DA BAHIA A QUE SE NEGA 

SEGUIMENTO(fls. 382/390).

2.   O agravante afirma que a diferença de 11,98%, referente à 

conversão dos vencimentos em URV, reflete o gatilho dos servidores do Poder 

Judiciário, que recebem seus vencimentos no dia 20 de cada mês, tendo o Tribunal de 

origem incorrido em grave erro, ao acolher indistintamente o pleito, sem a 

demonstração individual do prejuízo sofrido, na medida em que os servidores do Poder 

Executivo recebem seus vencimentos no dia 28 ou 29, por mera liberalidade ou 

cronograma de repasse. 

3.   Pugna pela reconsideração da decisão ou a submissão do 
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presente Agravo ao órgão colegiado competente. 

4.   É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.286.285 - BA (2011/0242612-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA 
PROCURADOR : ANTÔNIO JOSÉ DE OLIVEIRA TELLES DE VASCONCELLOS E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : ACÁCIA SANTANA HOHLENWERGER LIMA E OUTROS
ADVOGADO : BIANCA ALVES E OUTRO(S)

VOTO 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. CRITÉRIOS 

PREVISTO NA LEI 8.880/94 PARA CONVERSÃO DA URV. OBSERVÂNCIA 

OBRIGATÓRIA PARA OS ENTES POLÍTICOS. RECURSO ESPECIAL 

1.101.726/SP, REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. A DEFASAGEM 

REMUNERATÓRIA DEVE SER APURADA EM LIQUIDAÇÃO DE 

SENTENÇA. PRECEDENTES DESTA CORTE SUPERIOR. AGRAVO DO 

ESTADO DA BAHIA DESPROVIDO.

1.   Os servidores cujos vencimentos eram pagos antes do 

último dia do mês têm direito à conversão dos vencimentos de acordo com a 

sistemática estabelecida pela Lei 8.880/94, adotando-se a URV da data do 

efetivo pagamento nos meses de novembro de 1993 a fevereiro de 1994 

(REsp. 1.101.726/SP, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgado sob 

o rito do art. 543-C do CPC, DJe 13.8.2009).

2.   Somente em liquidação de sentença há de se apurar a 

efetiva defasagem remuneratória devida aos servidores públicos decorrente 

do método de conversão aplicado pelo Município em confronto com a 

Legislação Federal. Precedentes desta egrégia Corte Superior.

3.   Agravo Regimental do Estado da Bahia desprovido.

1.   A despeito das alegações do agravante, razão não lhe assiste. 

2.   A Terceira Seção desta Corte Superior de Justiça, no julgamento 

do Resp 1.101.726/SP, da relatoria da Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 

publicado no DJe de 14.8.2009, sob o rito do art. 543-C do CPC, firmou o entendimento 

de que os critérios previstos na Lei 8.880/94 para a conversão da URV são de 

observância obrigatória para os Estados e os Municípios, nos termos da ementa abaixo 
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transcrita:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. PROCESSO CIVIL. 

AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL TIDO 

COMO VIOLADO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 284/STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NOTÓRIA. 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. CONVERSÃO DE 

VENCIMENTOS EM URV. APLICAÇÃO DA LEI FEDERAL 8.880/94. DATA 

DO EFETIVO PAGAMENTO. COMPENSAÇÃO COM OUTROS 

REAJUSTES. IMPOSSIBILIDADE. NATUREZA DISTINTA.

(...).

2.   De acordo com entendimento firmado por este Superior 

Tribunal de Justiça é obrigatória a observância, pelos Estados e Municípios, 

dos critérios previstos na Lei Federal 8.880/94 para a conversão em URV 

dos vencimentos e dos proventos de seus servidores, considerando que, 

nos termos do artigo 22, VI, da Constituição Federal, é da competência 

privativa da União legislar sobre o sistema monetário. Divergência 

jurisprudencial notória.

3.   Os servidores cujos vencimentos eram pagos antes do 

último dia do mês têm direito à conversão dos vencimentos de acordo com a 

sistemática estabelecida pela Lei 8.880/94, adotando-se a URV da data do 

efetivo pagamento nos meses de novembro de 1993 a fevereiro de 1994.

4.   Reajustes determinados por lei superveniente à Lei 

8.880/94 não têm o condão de corrigir equívocos procedidos na conversão 

dos vencimentos dos servidores em URV, por se tratarem de parcelas de 

natureza jurídica diversa e que, por isso, não podem ser compensadas.

5.   Recurso especial conhecido em parte e provido.

3.   Citem-se ainda os seguintes julgados no mesmo sentido: AgRg 

no REsp. 1275135/BA, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 22.5.2013; AgRg no 

REsp. 967.422/AM, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, DJe 4.12.2012; REsp. 

1.249.211/MA, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 15.8.2011.

4.   Ademais, a jurisprudência desta Corte firmou orientação de que a 

defasagem remuneratória oriunda do procedimento da conversão estabelecido na Lei 

8.880/94 deve ser apurada em liquidação de sentença, conforme ilustram os seguintes 
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julgados:

ADMINISTRATIVO. CONVERSÃO DOS VENCIMENTOS DOS 

SERVIDORES ESTADUAIS DO PODER EXECUTIVO EM URV. LEI 

8.880/1994. POSSIBILIDADE. DEFASAGEM NOS VENCIMENTOS. 

APURAÇÃO DO EFETIVO PREJUÍZO EM LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA.

1.   No julgamento do REsp 1.101.726/SP, submetido à 

sistemática dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), firmou-se nesta 

Corte o entendimento que é obrigatória a observância, pelos Estados e 

Municípios, dos critérios previstos na Lei Federal 8.880/94 para a conversão 

em URV dos vencimentos e dos proventos de seus servidores, considerando 

que, nos termos do artigo 22, VI, da Constituição Federal, é da competência 

privativa da União legislar sobre o sistema monetário (REsp 1101726/SP, 

Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 3a.S, DJe 14/08/2009).

2.   Somente em liquidação de sentença há de se apurar a 

efetiva defasagem remuneratória devida aos servidores públicos decorrente 

do método de conversão aplicado pelo Município em confronto com a 

legislação federal, de modo a evitar eventual pagamento em duplicidade e o 

enriquecimento sem causa (AgRg nos EDcl no REsp 1.237.530/SP, Rel. 

Min. Cesar Asfor Rocha, 2ªT, DJe 13/6/2012).

3.   Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 

1.141.348/AM, Rel. Min. ROGERIO SCHIETTI CRUZ, DJe 19.05.2014).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. URV. LEI 8.880/1994. MUNICÍPIO. 

OBSERVÂNCIA OBRIGATÓRIA. DEFASAGEM REMUNERATÓRIA. 

LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO.

1.   A Terceira Seção, ao apreciar o REsp 1.101.726/SP, pelo 

rito previsto no artigo 543-C do Código de Processo Civil, assentou a 

compreensão de que é obrigatória a observância, pelos Estados e 

Municípios, dos critérios previstos na Lei Federal 8.880/94 para a conversão 

em URV dos vencimentos e dos proventos de seus servidores, considerando 

que, nos termos do artigo 22, VI, da Constituição Federal, é da competência 

privativa da União legislar sobre o sistema monetário.

2.   Ainda conforme entendimento desta Corte somente em 

Documento: 1380390 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/02/2015 Página  7 de 5



 
 

 

liquidação de sentença há de se apurar a efetiva defasagem remuneratória 

devida aos servidores públicos decorrente do método de conversão aplicado 

pelo Município em confronto com a legislação federal, de modo a evitar 

eventual pagamento em duplicidade e o enriquecimento sem causa (AgRg 

nos EDcl no REsp 1.237.530/SP, Rel. Min. CESAR ASFOR ROCHA, 

Segunda Turma, DJe 13/6/12).

3.   Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 

REsp 1.260.036/SP, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 28.4.2014).

5.   Diante dessas considerações, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental do ESTADO DA BAHIA. 

6.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0242612-3 REsp 1.286.285 / BA

Números Origem:  11093029200780500010  158434552007  2007015843455  7257612008

EM MESA JULGADO: 05/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DA BAHIA
PROCURADOR : ANDRE MONTEIRO DO REGO E OUTRO(S)
RECORRIDO : ACÁCIA SANTANA HOHLENWERGER LIMA E OUTROS
ADVOGADO : BIANCA ALVES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA
PROCURADOR : ANTÔNIO JOSÉ DE OLIVEIRA TELLES DE VASCONCELLOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ACÁCIA SANTANA HOHLENWERGER LIMA E OUTROS
ADVOGADO : BIANCA ALVES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Marga 
Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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